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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA – TCE. 
 
 
 
 
 
Processo nº TCE/008224/2023 
Concorrência Pública nº 001/2023 
 
 
 
 

SLA PROPAGANDA LTDA, sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 40.583.726/0001-19, com sede na Rua Soldado Luiz Gonzaga das Virgens, 111 – 
Edifício Liz Corporate, 11º andar, Caminho das Árvores, CEP 41.820-560, 
Salvador/BA, por seu(sua) representante legal abaixo assinado(a), vem, respeitosa e 
tempestivamente, com fulcro no art. 202, §3º da Lei estadual nº 9.433/2005, oferecer, 
como oferecendo está, suas 
 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO 
 
interposto pela licitante VETOR MARKETING E PUBLICIDADE LTDA., já 
qualificada, por isso expondo e requerendo o quanto se infere do articulado, em anexo, 
o qual, com a presente, requer juntada aos autos e sua remessa à consideração da 
ilustre autoridade superior, ex-lege. 
 
 Termos em que, 
 Pede deferimento. 
 
 Salvador, 23 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

SLA PROPAGANDA LTDA. 
Representante Legal1 

Luis Eduardo Navarro de Lima 
CPF 954831285-91 

 

 
1 Peça elaborada pelo Bel. Alain Alan Correia Pereira – OAB/BA 8446 e Michelle Auster – OAB/BA 33315E 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA. 
 
 
 
Processo nº TCE/008224/2023 
Concorrência Pública nº 001/2023 
RECORRENTE: VETOR MARKETING E PUBLICIDADE LTDA. 
RECORRID: SLA PROPAGANDA LTDA. 
 

CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA 
 
 
 

Emérito Julgador ad quem, 
 
 
Não haverá de prosperar, data maxima venia, o recurso interposto pela licitante 

VETOR MARKETING E PUBLICIDADE LTDA. contra a escorreita decisão 
proferida pelo colegiado a quo na fase de julgamento das propostas técnicas, haja vista 
inexistir qualquer vício ou irregularidade na proposta técnica da recorrida que, 
destarte, deve ter mantida a pontuação que lhe foi originalmente atribuída pela 
Subcomissão Técnica. É o que se demonstará nas linhas abaixo. 
 
1. DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES DE RECURSO. 

  
Antes de discutir o mérito da recurso, se é que algum dele se vislumbra, a 

recorrida esclarece a tempestividade no oferecimento destas contrarrazões, pois foi 
intimada por publicação na imprensa oficial, edição de 20/02/2024. Por conseguinte, 
o termo a quo do prazo foi fixado em 21/02/2024 e o ad quem em 27/02/2024, à luz do 
§ 3º do art. 202 da Lei estadual nº 9.433/2005, trancrito in verbis: 
 

“Art. 202. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabe: 

 
I - recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 

 
a) julgamento das propostas; 
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[...] 

 
§3º. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis”. 

 
Vale registrar que a contagem dos prazos interposição de recurso e de 

contrarrazões tem sistemática no art. 210 da Lei estadual nº 9.433/2005, ou seja: 
 

“Art. 210. Na contagem dos prazos previstos nesta Lei, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 
Parágrafo único - Somente se iniciam e vencem os prazos previstos neste 
artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade”. 

 
 Sendo assim, na hipotética e remota hipótese de reconsideração, pela Comissão 
de Licitação, da decisão hostilizada, requer a recorrida a remessa dos autos à 
consideração da ilustre autoridade superior, ex-lege.  
 
2. DO MÉRITO. 

 
 Em seu sucinto articulado, a recorrente formula como pedido único que a 
proposta técnica da recorrida tenha revista, por parte da Subcomissão Técnica, as notas 
atribuídas ao subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia, ao argumento de suposto 
“descumprimento dos itens 2.1.2.2.4 e 4.26 do edital”. Para esse desiderato, alega que a 
recorrida “negligenciou a inclusão dos custos relacionados à produção dos ‘Reels’ e do VT 10" 
para Youtube, em sua tabela de despesas”, pois 
 

“na descrição do projeto, a SLA contempla a edição de vídeo e locução off, o 
que certamente acarretará em despesas, seja para a edição ou para a 
contratação de um locutor para gravar os ‘off’. Ademais, se esses custos 
forem devidamente considerados, o montante total ultrapassaria os limites 
estabelecidos pela verba estipulada no Edital, descumprindo o Item 4.2.6. 
(verba referencial para a campanha proposta) do Briefing, parte integrante 
do edital”. 

 
Em reforço ao seu pleito, traz a lume o teor do subitem 2.1.2.2.4.2 do edital:  

 
“na simulação deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo 
menos, os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e/ou na 
execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação”.  

 
 Noutro giro, imiscuindo-se nas competências próprias da Subcomissão 
Técnica, a recorrente aponta suposto “desalinhamento da Estratégia de Mídia e Não Mídia 
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proposta pela SLA PROPAGANDA LTDA com o briefing do edital”, pois no seu entender 
a “alocação de apenas R$ 5.000,00 para divulgação em rádio web [...] pode comprometer 
significativamente o alcance potencial da campanha”. Ademais, sustentada em raciocínio 
meramente subjetivo, completa: 
 

“Além de não especificar claramente a distribuição dessa peça publicitária, 
negligencia a importância do meio de comunicação não digital, 
especialmente em regiões do interior do Estado, onde as rádios convencionais 
têm uma presença expressiva, o que prejudica a eficácia da divulgação”. 

 
No entanto, à Recorrente não assiste razão em quaisquer dos seus 

argumentos! Senão vejamos. 
 

2.1. De fato, a recorrida não “negligenciou a inclusão dos custos relacionados à produção 
dos ‘Reels’ e do VT 10" para Youtube, em sua tabela de despesas”, tampouco descumpriu a 
regra do subitem 2.1.2.2.4.2 do edital. Em verdade, a recorrida não incluiu os custos de 
produção dos Reels e do VT 10” para Youtube no resumo geral da simulação diante da 
regra do subitem 2.1.2.2.4.3 do Apenso I do edital: 
 

“2.1.2.2.4.3 Na simulação, os preços das inserções em veículos de 
comunicação devem ser os de tabela cheia (sem descontos ou negociação), 
vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação; desconsiderando-se 
o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de 
divulgação, nos termos do art. 11 da Lei no 4.680/1965, bem como os custos 
internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores”. 

 
 Essa previsão do edital sintoniza-se com o que dispõe o art. 91, § 3º da Lei 
estadual nº 9.433/2005, ad litteris:  
 

“Art. 91 - O julgamento das propostas será objetivo, em conformidade com 
os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e com os 
princípios desta Lei. 
 
[...]  
 
§ 3º. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitário 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalac ̧ões de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à 
totalidade da remunerac ̧ão”. 

 
 Instada a prestar esclarecimentos sobre o edital, a Comissão de Licitação emitiu 
e publicou o Ofício Circular COPEL S/N, de 11/12/2023, ratificando que, “conforme 
consta no edital, na simulação, os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser 
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os de tabela cheia [...]; desconsiderando-se [...] os custos internos e os honorários sobre todos os 
serviços de fornecedores”. 
 

Ocorre que a produção dos Reels e do VT 10” para Youtube será desenvolvida 
inteiramente dentro da estrutura própria da recorrida, cujo setor digital está bem 
aparelhado e é capaz de produzir internamente ditos conteúdos, de sorte que não há 
erro ou ilegalidade em deixar deincluir os respectivos custos na simulação geral. Além 
do mais, a equipe da recorrida é composta por diversos profissionais, incluindo 
produtores de conteúdo, planejadores de conteúdo, videomakers e editores de vídeo, 
todos com experiência no planejamento, tornando desnecessária a contratação de 
profissionais externos.  

  
Além do diferencial do “fator humano”, a recorrida possui equipamentos de 

áudio e vídeo, tais como celulares de última geração, câmeras, tripés, estabilizadores 
de imagem, microfones etc., que auxiliam na gravação de locuções para a produção 
dos materiais audiovisuais. E para compensar a falta de estúdio de gravação, utiliza 
recursos e softwares de edição capazes de modificar, remover e/ou incluir efeitos e 
soluções nos áudios e imagens produzidos, a exemplo do software LALAl.IA, que 
consiste num removedor vocal de última geração, permitindo a separação de fontes 
musicais para extração de faixas com rapidez e eficiência, sendo utilizado pela 
recorrente para tornar suas produções mais dinâmicas e com alto padrão de qualidade.  

 
Os demais quesitos com produção de terceiros foram devidamente orçados, a 

exemplo do spot e os cartazes de outdoor, de modo que não há qualquer razão para que 
se reveja as notas originariamente atribuídas à proposta técnica da recorrida, em 
especial no subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia. 
 
2.2. Em outro trecho, a recorrente alega suposto “desalinhamento da Estratégia de 
Mídia e Não Mídia proposta pela SLA PROPAGANDA LTDA com o briefing do edital”, para 
tanto utilizando-se de critérios meramente subjetivos e tendenciosos para conduzir o 
julgador ao erro. Deveras, a Subcomissão Julgadora avaliou e atribuiu notas em 
consonância com os crtiérios do edital e esse julgamento somente pode ser 
questionado quanto a eventuais ilegalidades, mas nunca quanto ao mérito. 
 
 Nada obstante, a recorrida pondera que a sua proposta técnica, às fls. 12, giza 
que 
 

“O desdobramento tático no digital se dará aproveitando todas as suas 
potencialidades, considerando que é um meio que pode ser acessado de 
qualquer lugar, o que possibilita que o TCE/BA alcance um público-alvo 
muito amplo, atendendo ao briefing. Por ser um meio multimídia, permite a 
transmissão de textos, imagens, vídeos e áudios. Isso trará o envolvimento 
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da campanha através de vários formatos digitais. Para cumprir os objetivos 
estratégicos de alcance, segmentação e frequência média, serão utilizadas 
essas potencialidades. A diversidade de pontos de impacto amplia e aumenta 
o fluxo para o site da TCE/BA, dando acesso à cartilha digital. Em paralelo, 
serão realizadas segmentações baseadas nos atores sociais, um conjunto de 
características e comportamentos que esse grupo possui e que representam 
esses targets. Foram indicadas ações no Google Search e Google Display, nas 
redes sociais Facebook e Instagram, na rede de Rádios Web, na Rede de Vídeo 
Web, no YouTube e no aplicativo WhatsApp”. 

Essa estratégia de mídia está baseada na análise dos meios de comunicação que 
aponta que a internet é o de maior relevância perante ao público baiano, conforme se 
infere do gráfico abaixo: 

  
 

A recorrida, portanto, defende a utilização do ambiente digital como âncora 
para todo o projeto. Sendo assim, é fundamental que sejam aproveitadas várias 
possibilidades de impactar o público alvo através das potencialidades na internet (“A 
diversidade de pontos de impacto amplia e aumenta o fluxo para o site”). A utilização 
da rádio web é mais uma possibilidade de atingir o target no ambiente digital. De 
impactar através de mais um formato de mídia e obviamente de ampliar o alcance e 
fazer frequência média.  

 
Foram indicadas ações no Google Search e Google Display, nas redes sociais 

Facebook e Instagram, na rede de Rádios Web, na Rede de Vídeo Web, no YouTube e 
no aplicativo WhatsApp. Logo, é um equívoco fazer uma análise isolada dessa ou de 
qualquer outra ação no composto de mídia. Nada isoladamente terá a mesma forma 
que um conjunto de ações. 
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Ao contrário do que é questionado no malsinado recurso, há o detalhamento 

de rádio web, assim como de todos os pontos de contato dos canais digitais, o que pode 
ser confirmado na página 16 da proposta técnica da recorrida, onde se verifica uma 
entrega robusta no meio digital por considerar a limitação dos investimentos e isso foi 
possível por utilizar vários formatos e canais.  
 

De acordo com o briefing, a campanha tem como objetivo publicizar a atuação 
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), com ênfase na importância do 
auxílio que os cidadãos podem prestar na fiscalização dos recursos públicos por meio 
do controle social. Nesse sentido, a recorrida cumpre rigorosamente o objetivo do 
briefing, tendo em vista fomentar o cidadão a contribuir com a fiscalização dos recursos 
públicos. Ora, se a denúncia é feita via telefone ou correspondência eletrônica, nada 
mais adequado que utilizar os mais variados canais digitais. O telefone e o e-mail estão 
na palma da mão do cidadão; logo, uma vez impactado pela comunicação, fica muito 
mais fácil e ágil ser direcionado para o site e fazer a denúncia. 

 
A recorrida reitera que o ambiente digital deve ser o carro-chefe desse projeto 

apoiado nas mídias OOH e DDOH, responsáveis para dar amplitude de cobertura 
para campanha. Os dois meios são o de melhor performance, segundo pesquisa Kantar 
Ibope Media. Levando em conta o target da campanha, os meios de comunicação 
indicados na proposta técnica se complementam e apresentam a melhor solução 
estratégica de comunicação e mídia para o TCE/BA. 

 
 Certamente levando em conta essa estratégia, a proposta técnica da recorrida 
obteve a nota final 87,67 pontos, tendo a recorrente obtido a nota final 79,49 antes de 
ter sido desclassificada e, em terceiro lugar, está a licitante CDLJ PUBLICIDADE 
LTDA com a nota final 76,00. Assim sendo, mesmo que absurdamente fosse deferido 
o pleito de revisão das notas atribuídas ao subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia 
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da proposta técnica da recorrida, não haverá resultado util ao recurso porque a 
recorrida continuaria em 1º lugar.  
 

3. DO DIREITO. 

 
 Estabelecidas as premissas fáticas, cumpre à recorrida apresentar as razões de 
direito que impõem a manutenção da decisão invectivada e para esse fim traz à baila 
o lapidar magistério de Hely Lopes Meirelles2, no sentido de que 

 
“a Administração e os licitantes ficam sempre adstritos aos termos do pedido 
ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao 
procedimento, quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e 
ao contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-
se obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para 
todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade licitadora. 
 
Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital o modo e forma 
de participação dos licitantes, bem como as condições para elaboração das 
ofertas, e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento ou no 
contrato se afastasse do estabelecido e admitisse documentação e propostas 
em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como 
tal vincula aos seus termos tanto os licitantes quanto a Administração que 
o expediu. É impositivo para ambas as partes e para todos os interessados na 
licitação. 
 
A Administração e os proponentes não podem descumpri-lo, exigindo ou 
considerando o que não foi pedido ou facultado aos licitantes”. 

 

 O princípio da vinculação ao edital, ao tempo em que privilegia a 
transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da 
igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, 
preceitua que o julgamento da fase das propostas seja o mais objetivo possível, nos 
exatos termos das regras previamente estipuladas pela própria entidade licitadora, 
que tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido no edital.  
 

Celso Antônio Bandeira de Melo3, por seu turno, professa que o princípio da 
vinculação ao edital visa a “impedir que a licitação seja decidida sob o influxo do 
subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos pessoais dos membros da 
comissão julgadora”.  
 
 Apesar de todo o exposto, caso haja dúvida do colegiado a quo quanto à 
estrutura interna da recorrida para a produção dos Reels e do VT 10” para Youtube 

 
2 Licitação e contrato administrativo. São Paulo: Malheiros, 10ª ed., p. 29. 
3 Direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 338. 
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indicados em sua proposta técnica, impõe-se a promoção de diligência para dirimi-la, 
cujo poder-dever é previsto no art. 78, § 5º da Lei estadual nº 9.433/2005. 
   
4. DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO. 
 

Em suma,  respeitar o limite de verba imposto pelo edital é fundamental para 
manter a isonomia na análise e julgamento das propostas técinas, todavia respeitar a 
verba no atendimento da conta e na execução contratual é tão importante quanto.  
Destarte, tem a recorrida o cuidado de sempre respeitar as verbas determinadas, 
negociar as melhores condições e buscar viabilizar a solução de comunicação da forma 
mais econômica e técnica possível para os seus clientes.  

 
A solução apresentada nesta licitação foi exatamente com este olhar. Aquilo 

que inevitavelmente precisava ser contratado fora da agência para a execução, dentro 
dos critérios técnicos necessários, foi devidamente orçado e considerado nos custos da 
campanha apresentada.  

 
Por outro lado, o que apontou a recorrente em seu articulado não condiz com 

a verdade, pois produção dos ‘Reels’ e do VT 10" para Youtube buscou-se uma solução 
interna, já habitual no nosso fluxo de atendimento da recorrida a outras contas, com 
capacidade técnica, segurança e entrega, otimizando os recursos disponíveis pelos 
clientes. E neste caso específico, como rege o próprio edital, por se tratarem de custos 
internos da agência, não deveriam ser precificados. E assim o fez a recorrida. 

 
Ex positis, requer-se o desprovimento do recurso e, de corolário, a manutenção 

da decisão a quo por seus proprios fundamentos, como é de direto, de lei e de  
 

JUSTIÇA! 
 
Termos em que, 
Pede deferimento. 
 
Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 

 
 

SLA PROPAGANDA LTDA. 
Representante Legal4 

Luis Eduardo Navarro de Lima 
CPF 954831285-91 

 
4 Peça elaborada pelo Bel. Alain Alan Correia Pereira – OAB/BA 8446 e Michelle Auster – OAB/BA 33315E 
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